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A R T I G O  R E S U M O 
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 A antracnose causada pelo fungo Colletotrichum musae é considerada das mais importantes 

moléstias em frutos de banana. O objetivo deste trabalho foi avaliar o efeito do óleo fixo de 

pinhão bravo no controle in vitro de C. musae, em diferentes concentrações e metodologias 

de aplicação. O fungo foi isolado de frutos de bananeira, cultivado em meio de cultura 

Batata-Dextrose-Ágar (B.D.A). O experimento conduzido em esquema fatorial com 2 

fatores (3 métodos de aplicação e 3 concentrações + 2 testemunhas), com sete repetições. 

Os métodos de aplicação foram: incorporação do óleo ao meio de cultura fundente; 

distribuição do óleo no meio de cultura solidificado e distribuição do óleo em papel filtro, 

fixado na parte interna da tampa da placa de Petri. As concentrações do óleo utilizadas 

foram: 0,1; 1 e 10%. As testemunhas foram: testemunha absoluta (sem óleo e sem 

fungicida) e testemunha relativa (sem óleo e com fungicida). O óleo testado em todas as 

concentrações e métodos de aplicação foi diluído em Tween 80. Diariamente, por dez dias 

foi medido o crescimento radial em centímetros do micélio do fungo. Os dados foram 

analisados pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade. Os tratamentos 1, 2, 5, 7, 8 e 11 

proporcionaram maior inibição do crescimento micelial de C. musae e foram 

estatisticamente iguais entre si. O óleo fixo de pinhão bravo pode ser usado como medida 

alternativa de controle de C. musae em substituição aos pesticidas químicos.  
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 The anthracnose caused by the fungus Colletotrichum musae is considered the most 

important diseases in banana fruits. The objective of this work was to evaluate the effect of 

the fixed oil of pinhão bravo in the in vitro control of C. musae, in different concentrations 

and application methodologies. The fungus was isolated from banana fruits, grown in 

Potato-Dextrose-Agar (B.D.A) culture medium. The experiment was conducted in a 

factorial scheme with 2 factors (3 application methods and 3 concentrations + 2 controls), 

with seven replicates. The methods of application were: incorporation of the oil into the 

fuse culture medium; distribution of the oil in the solidified culture medium and distribution 

of the oil in filter paper, fixed to the inner part of the lid of the Petri dish. The 

concentrations of the oil used were: 0.1; 1 and 10%. The controls were: absolute control 

(without oil and without fungicide) and relative control (without oil and with fungicide). 

The oil tested at all concentrations and application methods was diluted in Tween 80. The 

radial growth in centimeter of the mycelium of the fungus was measured daily for ten days. 

The data were analyzed by the Tukey test at 5% probability. The Treatments 1, 2, 5, 7, 8 

and 11 provided greater inhibition of the mycelial growth of C. musae and were statistically 

equal to each other. The fixed oil of pinhão bravo can be used as alternative measure of 

control of the C. musae in substitution to the chemical pesticides. 
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INTRODUÇÃO 

 

A cultura da bananeira (Musa spp.) pode ser afetada por 

diversas doenças tanto em pré quanto em pós-colheita. Dentre 

as que afetam na fase de pós-colheita, a antracnose destaca-se 

por estar amplamente disseminada e ainda pelas perdas por ela 

provocadas, se nenhuma ação de mitigação for empregada, 

reduzindo assim, a vida útil de prateleira dessa fruta que é 

amplamente consumida.  

A sintomatologia da doença é expressa pelo aparecimento 

de lesões circulares de coloração escura com centro deprimido, 

na qual em umidade elevada produz sinais do patógeno de 

coloração rosada e/ou alaranjada. A coalescência das lesões 

também pode ser observada com o avanço da doença 

(CORDEIRO et al., 2000). A antracnose é incitada pelo fungo 

Colletotrichum musae, cuja forma e tamanho dos esporos é 

bastante variável e que se dá em função do patrimônio genético 

da planta, da própria patogenicidade do patógeno e das 

condições do ambiente. A infecção pode ocorrer ainda com o 

fruto ligado a planta mãe e os sintomas se manifestarem apenas 

após a colheita, quando no início da maturação do fruto, sendo 

por isso chamado de patógeno quiescente devido, 

provavelmente, a presença de taninos em frutos verdes e 

ausentes ou em baixa concentração em frutos maduros 

(CORDEIRO et al., 2005).  

Sabe-se que somente frutos de alta qualidade, livres de 

pragas e doenças são capazes de conquistar novos mercados. 

Este fato, ganha notoriedade, pelos trabalhos destinados a 

encontrar métodos alternativos de controle de C. musae, seja 

por termoterapia, atmosfera modificada ou utilização de 

extratos e óleos vegetais como compostos substitutivos aos 

fungicidas sintéticos (OLIVEIRA et al., 2013; SILVA et al., 

2016). 

Neste contexto, medidas alternativas aos agrotóxicos são 

justificáveis, pois o uso exacerbado dos mesmos podem 

provocar efeitos danosos, seja ao ambiente ou a saúde humana. 

Referindo-se ao ambiente, destaca-se contaminação de 

mananciais de água, do solo, insetos polinizadores, peixes etc. 

por modificar o habitat natural desses animais e que se reflete 

de forma secundária ao bem estar humano. Para além do dano 

ao ambiente, ressalta-se ainda os efeitos deletérios à saúde 

humana, como intoxicações, câncer e em casos extremos até 

mesmo a morte (LOPES; ALBUQUERQUE, 2018; TEIXEIRA, 

2014). 

É amplamente conhecido que espécies vegetais são 

compostas por complexos de substâncias com capacidade 

potencial de inibir o crescimento de microrganismos causadores 

de doenças, quer sejam em plantas, humanos e/ou animais 

(USHIMARU et al., 2007). De acordo com o United States 

Department of Agriculture (USDA) em 2009, plantas da família 

Euphorbiaceae são constituídas por compostos que apresentam 

a característica de atuarem como agentes antimicrobianos. Para 

Seixas et al., 2011, o controle fitossanitário a partir de óleos 

essenciais apresenta-se como método eficaz e de baixo impacto 

ambiental no combate a organismos patogênicos causadores de 

doenças em diferentes espécies vegetais. 

Diante dessa premissa, produtos alternativos, fungicidas 

químicos e biofertilizantes foram testados para o manejo da 

antracnose na pós-colheita da manga ubá, por Lemos et al., 

2013. Foram testados, água destilada, como testemunha, 

prochloraz, óleo de alho, óleo de amêndoa de macaúba 

Acrocomia aculeata + leite em pó instantâneo (LPI), óleo de 

amêndoa de macaúba + tween, biofertilizante agro-mos, óleo de 

nim, quitosana e biomassa cítrica. Os autores verificaram que o 

óleo da amêndoa de macaúba + LPI e agro-mos foram os que 

mais retardaram o aparecimento dos sintomas, impondo ao 

patógeno maior período de incubação (nove dias) após a sua 

inoculação. 

Testes de controle de fungos do gênero Colletotrichum sp. 

pela utilização de óleos essenciais de palmeiras amazônicas 

Murmuru (Atrocaryum ulei ) e Patauá (Oenocarpus bataua) nas 

quantidades de 1; 5; 10; 15 e 30 mL, demonstraram que  o óleo 

de Mumuru proporcionou o maior efeito inibidor do fungo a 

partir da dose de 1 mL  de maneira que a inibição do 

crescimento micelial era diretamente proporcional as aplicações 

crescentes das concentrações e o óleo de patauá teve seu melhor 

potencial inibidor nas doses de 10, 15 e 30 mL (ABREU  et al., 

2014). Nozaki et al. (2013), utilizando óleos essenciais no 

controle do Colletotrichum gloeosporioides em frutos de 

goiaba, reduziram o número de lesões nos frutos pelos óleos de 

camomila e hortelã. Diante do exposto, objetivou-se avaliar o 

potencial fungicida do óleo fixo de pinhão bravo (Jatropha 

mollissima (Pohl) Baill.) na inibição do crescimento micelial de 

C. musae. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O ensaio de fungitoxicidade foi realizado nos Laboratórios 

de Química e Biologia da Universidade Estadual do Piauí 

(UESPI), Campus Professor Alexandre Alves de Oliveira 

situado no município de Parnaíba-PI (2°54'18.2"S, 

41°45'30.6"W).  As sementes de pinhão bravo utilizada na 

extração do óleo fixo foram coletadas na mata nativa da região, 

às margens da PI 116, no município de Luís Correia, PI 

(2°54'15.3"S, 41°36'13.3"W).  

O fungo foi isolado, a partir de frutos de banana com 

sintomas da doença em placas de Petri de 90 x 15 mm de 

diâmetro, contendo meio de cultura Batata-Dextrose-Ágar 

(B.D.A.), seguindo a metodologia de Alfenas e Mafia (2007). 

Foi acrescido, no processo de isolamento do fungo, o 

antibiótico ampicilina ao meio de cultura ainda fundente para 

evitar o crescimento de contaminantes bacterianos. 

Para obtenção do óleo fixo de J. mollissima a partir das 

sementes, as mesmas foram separadas do fruto pelo processo de 

secagem ao sol e em seguida trituradas. O óleo foi obtido pelo 

processo de extração com o solvente hexano e, posteriormente, 

foi rotaevaporado sob pressão reduzida, seguindo metodologia 

adaptada de Simões et al. (2010). Após a extração, o óleo foi 

acondicionado em recipiente de vidro tipo âmbar e mantido em 

refrigeração para garantir a integridade do material. 

O delineamento experimental utilizado para o ensaio foi o 

inteiramente casualizado (D.I.C.), em esquema fatorial com 2 

fatores, a saber: 3 métodos de aplicação e 3 concentrações + 2 

testemunhas (1 testemunha absoluta e 1 testemunha relativa), 

compondo onze tratamentos, cada um com sete repetições. Cada 

parcela experimental foi constituída por uma placa de Petri.  

As concentrações testadas neste trabalho foram: 0,1; 1 e 

10%. A metodologia de aplicação das concentrações do óleo 
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consistiu em três diferentes maneiras, a saber: MEIO 

FUNDENTE - o óleo foi adicionado e diluído no meio de 

cultura no estado líquido B.D.A. ainda fundente a temperatura 

de aproximadamente 45°C ± 2, homogeneizado e vertido em 

placas de Petri de 90x15 mm; MEIO SÓLIDO - o óleo foi 

distribuído sobre o meio de cultura solidificado na placa de 

Petricom uma alça de Drigalsky; PAPEL FILTRO - o óleo foi 

adicionado ao papel filtro esterilizado fixado na superfície 

interna da tampa da placa de Petri. O óleo utilizado nas três 

concentrações e metodologias de aplicação foi diluído em 

Twenn 80 e o volume em cada repetição por tratamento foi de 

1ml.  

Uma vez definidas as concentrações e formas de aplicação 

do óleo, descritas no parágrafo anterior, os tratamentos ficaram 

assim nomeados: 1 - óleo fixo a 10% incorporado ao meio 

fundente (MF); 2 – óleo fixo a 10% distribuído sobre o meio 

sólido (MS); 3 - óleo fixo a 10% distribuído em papel filtro (PF) 

fixado na parede interna da tampa da placa de Petri; 4 - óleo 

fixo a 1% incorporado ao meio fundente (MF); 5 – óleo fixo a 

1% distribuído sobre o meio sólido (MS); 6 - óleo fixo a 1% 

distribuído em papel filtro (PF) fixado na parede interna da 

tampa da placa de Petri; 7 - óleo fixo a 0,1% incorporado ao 

meio fundente (MF); 8 – óleo fixo a 0,1% distribuído sobre o 

meio sólido (MS); 9 - óleo fixo a 0,1% distribuído em papel 

filtro (PF) fixado na parede interna da tampa da placa de Petri; 

10 – adição de água destilada e esterilizada ao meio de cultura; 

11 – adição de fungicida químico Difenoconazol ao meio de 

cultura. Cada placa de Petri foi devidamente identificada e logo 

após, seguiu para a exposição do fungo aos tratamentos 

descritos. 

O teste da atividade antifúngica do óleo contra C. musae 

foi realizado in vitro. Para tal, discos de meio de cultura, 

medindo 5 mm de diâmetro, contendo micélio de C. musae, 

foram transferidos para as placas de Petri previamente tratadas 

com o óleo, conforme descrito na etapa anterior. As placas de 

Petri foram lacradas com fita plástica de PVC, incubadas em 

câmara tipo B.O.D. (Biochemistry Oxigen Demand), na qual 

foram submetidas à temperatura de 25ºC ± 2 e 12 horas de luz, 

por um período de 10 Dias Após a Instalação (D.A.I.) do 

experimento. 

As avaliações foram realizadas diariamente pela medição 

radial em cm do crescimento micelial do fungo (duas medidas 

diametralmente opostas), com o auxílio de uma régua 

milimétrica. A partir destas medições, obteve-se a média do 

crescimento micelial em cada tratamento. Tais médias foram 

transformadas em porcentagem de crescimento, considerando o 

tamanho da placa de Petri com 90mm de diâmetro como o 

tamanho máximo a ser atingido por cada colônia fúngica. Por 

diferença entre o máximo a ser alcançado e o tamanho real da 

colônia, determinou-se a proporção de inibição do crescimento 

em cada tratamento. Estes dados, por sua vez, foram submetidos 

ao teste de Cochran, a fim de verificar a homogeneidade na 

variância dos erros. A análise de variância (ANOVA) foi 

realizada com os valores médios em milímetro do crescimento 

micelial de C. musae. Uma vez que se detectou diferença 

significativa entre as médias, as mesmas foram submetidas ou 

comparadas pelo teste de Tukey ao nível de 5% de 

probabilidade, com o auxílio do Software ASSISTAT versão 

7.7 beta (SILVA; AZEVEDO 2016). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O óleo fixo de pinhão bravo inibiu proporcionalmente o 

crescimento micelial de C. musae com valores percentuais 

superiores a 90% nos tratamentos 1 (96,46), 2 (96,26), 8 

(94,82), 5 (90,64), 7 (90,61) e 11 (90,55%). Dentre estes, 

apenas o T11 é fungicida químico sintético (agrotóxico), os 

demais são o óleo fixo de J. mollissima, variando a 

concentração e metodologia de aplicação (Figura 1). Resultado 

semelhante foi encontrado por Borges (2011) com óleos 

essenciais de cravo-da-índia, tomilho, capim limão, orégano, 

manjericão, erva-doce e canela, em que, todos foram eficazes de 

impedir o desenvolvimento de C. musae, com o aumento 

gradativo das concentrações dos óleos essenciais assemelhando-

se ao fungicida químico. Este resultado ressalta a capacidade 

e/ou potencialidade do uso deste composto natural em 

substituição ao uso de pesticidas químicos. 

 

Figura 1. Inibição do crescimento micelial de Colletotrichum 

musae em porcentagem, submetido ao tratamento com óleo 

fixo de Jatropha mollissima, sob diferentes concentrações e 

métodos de aplicação.  
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T1 - óleo a 10% incorporado ao meio fundente; T2 – óleo a 10% distribuído 

sobre o meio sólido; T3 - óleo a 10% distribuído em papel filtro fixado na 
superfície internada placa de Petri; T4 - óleo a 1% incorporado ao meio 

fundente; T5 – óleo a 1% distribuído sobre o meio sólido; T6 - óleo a 1% 

distribuído em papel filtro fixado na superfície interna da placa de Petri; T7 - 
óleo a 0,1% incorporado ao meio fundente; T8 – óleo a 0,1% distribuído sobre 

o meio sólido; T9 - óleo a 0,1% distribuído em papel filtro fixado na superfície 

interna da placa de Petri; T10 – cultura pura fúngica sem a adição do óleo e 
sem fungicida químico; T11 – cultura pura fúngica com uso do fungicida 

Difenoconazol. 

 

Em contraposição, pelo ângulo do crescimento micelial de 

C. musae, ainda na figura 1, os tratamentos em que se notou os 

maiores diâmetros de colônias de C. musae foram: 3 (24,22); 4 

(24,95); 9 (25,87); 6 (28,60) e 10 (37,02 mm). Apesar de 

pertencerem a famílias vegetais distintas daquelas estudadas por 

Borges (2011), o óleo de J. mollissima  também chegou 

próximo a capacidade máxima de inibição do crescimento 

micelial do C. musae e da mesma forma assemelhou-se ao 

fungicida químico, em todas as concentrações testadas, 

diferindo apenas em seu método de aplicação. Os resultados 

obtidos neste trabalho aumenta a gama de espécies vegetais 

com capacidade fungitóxica a C. musae. 

Barbosa et al., (2015) avaliando o potencial antifúngico de 

óleos essenciais extraídos da palmarova (Cymbopogon Martinii 
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Roxb. Wats. var. motia Burk.), sobre o fungo Colletotrichum 

musae verificaram que os óleos da  palmarova não teve 

diferença estatística dos resultados obtidos com o fungicida 

desde a menor dose durante todo o período avaliado. O óleo 

fixo de J. mollissima também proporcionou a inibição do 

crescimento micelial do referido fungo em todas as 

concentrações testadas não diferindo estatisticamente dos 

resultados obtidos com o fungicida químico, corroborando a 

efetivação do uso de compostos vegetais no combate a 

microrganismos fitopatogênicos e ainda possibilita que estes 

compostos vegetais sejam substitutos ou complementos dos 

fungicidas químicos. 

O uso de óleos essenciais no controle pós-colheita da 

antracnose em frutos de banana prata e caturra foi testado por 

Carvalho et al. (2018). Os autores verificaram redução na 

germinação de esporos de C. musae com a subsequente 

diminuição da severidade da doença da ordem de 22,69 e 

26,79% quando se usou o óleo essencial de erva cidreira. Para o 

óleo de hortelã a redução foi de 30,71%. O óleo de canela 

proporcionou, além da inibição da germinação de esporos, o 

controle da doença de 98,49%. Resultados semelhantes foram 

alcançados neste trabalho, muito embora aqui, o teste tenha sido 

realizado in vitro e no trabalho comparado tenha sido in vivo, 

estes dados conferem robustez ao potencial uso do óleo de 

pinhão bravo como medida de controle da antracnose na pós-

colheita de furtos de banana. 

Considerando os métodos de aplicação, ainda na figura 1 

associados às respectivas concentrações do óleo fixo de J. 

mollissima, aqueles que proporcionaram menor crescimento da 

colônia de C. musae foram: o método em meio fundente (MF) à 

10 e 0,1%, e o método em meio sólido em todas as 

concentrações testadas. Paradoxalmente, o resultado obtido no 

método de aplicação do óleo em papel filtro não conseguiu 

reduzir de forma considerável o crescimento micelial em 

nenhuma das concentrações testadas, quando comparado à 

testemunha relativa. Isto se deve, provavelmente, ao fato de o 

óleo fixo de pinhão bravo não possuir constituintes fitoquímicos 

voláteis e, portanto, incapaz de atuar como inibidor, 

inviabilizando assim, esta forma de emprego do óleo. Este fato 

evidencia a necessidade de contato direto do óleo com as 

estruturas vegetativas e reprodutivas do fungo (micélio e 

esporos), respectivamente. 

O controle pós-colheita de C. musae em banana por 

extrato de cânfora (Artemisia camphorata) e quitosana com dois 

métodos de aplicação (em meio de cultura sólido e outro 

líquido), logrou êxito, uma vez que, os compostos testados 

proporcionaram a inibição do crescimento micelial do fungo de 

até 41% na concentração de 25% do extrato de cânfora em meio 

sólido. Em meio líquido o extrato de cânfora não inibiu o 

desenvolvimento do fungo, já a quitosana inibiu em 48% o 

crescimento micelial (CARRÉ et al., 2006). O resultado acima 

mostra uma divergência na eficácia do método de aplicação em 

meio líquido quando comparado ao resultado obtido neste 

trabalho, isto porque, aqui se obteve elevados níveis de inibição 

micelial chegando até mais de 90%, nas concentrações de 10 e 

0,1% do óleo de pinhão bravo, igualando-se ao fungicida 

químico. Porém houve uma concordância na eficácia do método 

de aplicação em meio sólido. 

A atividade antifúngica de extratos de Momordica 

charantia L. sobre C. musae foi avaliada por Celoto et al. 

(2011) os quais confirmaram que o extrato aquoso e 

hidroetanólico, obtidos de folhas e ramos, em meio sólido, 

proporcionaram 71 e 65% de inibição do crescimento micelial, 

respectivamente. Esse resultado corrobora com os encontrados 

neste trabalho, quanto ao método de aplicação em meio sólido 

(MS), que foi eficiente na inibição do crescimento micelial do 

C. musae, superando 90% de inibição. 

O controle de C. musae com o óleo essencial de pimenta de 

macaco (Piper adunum) foi testado por Bastos e Albuquerque 

(2004). O óleo foi eficiente na redução do crescimento micelial já 

a partir da segunda maior concentração (100 µg/ml) em meio 

fundente, proporcionando à inibição de 85% do crescimento 

micelial e de 100% na sua maior concentração (150 µg/ml). O 

óleo fixo do pinhão bravo também foi eficiente na inibição do 

crescimento micelial, desde a menor até a maior concentração, 

tanto em meio fundente, quanto em meio sólido, de tal maneira 

que não houve diferença significativa entre as dosagens, uma vez 

que, estas chegaram próximo à inibição total do micélio do 

fungo, assemelharam-se ao poder inibitório do fungicida químico. 

Sarmento-Brum et al. (2013) utilizando óleo essencial de 

capim citronela (Cymbopogon nardus) como inibidor do 

crescimento do fungo Rhizoctonia solani, com aplicação em 

três diferentes métodos: óleo diluído aplicado em meio de 

cultura  solidificado, em papel filtro e meio de cultura fundente  

e  da mesma forma  como óleo puro, isto é, sem diluição, 

observaram que tanto o óleo aplicado de forma diluída, quanto 

na forma pura  ou bruta, foi possível reduzir o crescimento 

micelial do fungo. Porém de todos os métodos aplicados o uso 

do óleo puro sobre o meio de cultura solidificado foi o mais 

eficiente na redução do diâmetro micelial e a aplicação do óleo 

diluído em meio fundente foi o que menos reduziu o 

crescimento micelial do fungo. O resultado acima ratifica os 

encontrados neste trabalho, no que tange ao método de 

aplicação do óleo diluído em meio solidificado, pois esse 

método proporcionou níveis de inibição micelial acima de 90%, 

porém diverge para o método de aplicação do óleo em meio 

fundente, pois esse método, neste trabalho também 

proporcionou halos de inibição acima de 90%, de tal forma que, 

ambos os métodos não diferiram estatisticamente dos níveis de 

inibição proporcionado pelo fungicida químico Difenoconazol. 

Pelo teste de comparação de médias aplicado, verificou-se 

(Tabela 1) que os tratamentos 1, 2, 8 e 11, foram 

estatisticamente iguais entre si, proporcionando menor 

crescimento micelial de C. musae quando comparados à 

testemunha absoluta (sem adição de óleo e/ou fungicida). Isto 

permite inferir que o óleo apresenta potencial fungicida e/ou 

fungistático, ressaltando sua importância como alternativa de 

controle do patógeno. Destaca-se que no tratamento 11, consta a 

adição de fungicida químico e este teve o mesmo teve mesmo 

padrão de comportamento, comparado àqueles observados nos 

tratamentos com adição do óleo, a saber: 1, 2 e 8. O maior 

crescimento micelial do fungo foi observado no tratamento 10 

(testemunha absoluta, cultura pura do fungo, sem a adição do 

óleo e sem fungicida). Este fato corrobora a necessidade de uso 

de medidas de controle do agente causal da antracnose em 

frutos de banana. Evento similar de elevado padrão de 

crescimento do fungo, também ocorreu com os tratamentos 3, 4, 
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6 e 9, que foram estatisticamente iguais ao tratamento 10, 

chamado testemunha absoluta.  
 

Tabela 1. Crescimento micelial (C.M.) de C. musae, tratado 

com óleo J.mollissima.  

Tratamentos 
C.M. 

(mm) 

1. Óleo a 10% incorporado ao meio fundente (MF) 3,29 c 

2. Óleo a 10% distribuído no meio sólido (MS) 3,37 c 

3. Óleo a 10% distribuído em papel filtro (PF) na 

superfície internada placa de Petri 
24,22 ab 

4. Óleo a 1% incorporado ao meio fundente (MF) 24,95 ab 

5. Óleo a 1% distribuído sobre o meio sólido (MS) 8,42 bc 

6. Óleo a 1% distribuído em papel filtro (PF) na 

superfície interna da placa de Petri  
28,60 a 

7. Óleo a 0,1% incorporado ao meio fundente (MF) 8,46 bc 

8. Óleo a 0,1% distribuído sobre o meio sólido (MS) 4,66 c 

9. Óleo a 0,1% distribuído em papel filtro (PF) na 

superfície interna da placa de Petri 
25,87 ab 

10. Cultura pura fúngica sem a adição do óleo fixo 37,02 a 

11. Cultura pura fúngica com uso do fungicida 

Difenoconazol 
8,50 c 

*Valores seguidos de mesma letra não diferem pelo teste Tukey a 5% de 

probabilidade. 

 

Negreiro et al. (2013) estudando o controle da antracnose 

na pós-colheita da banana–prata com produtos alternativos, 

sendo estes descritos a seguir: extrato cítrico, óleo de nim, óleo 

de alho, quitosana, óleo de pimenta longa, óleo de cravo-da-

índia e o Tiabendazol  como fungicida químico, verificaram que 

o óleo de alho reduziu a incidência da doença nos frutos em 

87,67% . Em frutos tratados com óleo de pimenta-longa a 

redução foi da ordem de 53,4%, de tal forma que aos 16 dias 

após os tratamentos a severidade da doença nos frutos tratados 

com o fungicida e com o óleo de alho manteve-se abaixo de 

2%. Resultados semelhantes foram encontrados neste trabalho 

quanto à igualdade de comportamento do óleo com o fungicida 

químico na capacidade de inibir o fungo. 

O óleo essencial e a resina de copaíba foram utilizados no 

controle da antracnose in vitro na pós-colheita do maracujazeiro 

amarelo sobre o fungo Colletotrichum gloeosporioides, onde o 

óleo essencial de copaíba conseguiu reduzir o crescimento do 

fungo em 88,9%, na sua maior concentração ao passo que a 

resina da copaíba inibiu o crescimento do fungo em 97,1%, na 

sua segunda maior concentração (ARAÚJO NETO et al., 2014). 

Esses resultados conferem robustez ao uso dos óleos vegetais 

no combate aos fungos fitopatógênicos, sobretudo para o óleo 

fixo de pinhão bravo, pois este proporcionou controle no 

desenvolvimento do fungo em estudo, uma vez que esse não 

diferiu do fungicida químico e com percentuais de inibição 

maiores que 90%. 

Avaliando a severidade da antracnose, causada pelo fungo 

Colletotrichum gloeosporioides, em frutos do maracujazeiro 

amarelo tratados com produtos naturais (óleos de nim, de 

copaíba e o vinho de jatobá), Solino et al. (2012), mostraram 

que nos testes in vitro o óleo de nim atingiu a redução máxima 

de 42,9%, o óleo de copaíba proporcionou uma redução de 

24,4%, o vinho de jatobá atingiu inibição máxima de 19,82% do 

diâmetro do crescimento micelial.  

Embora os vegetais acima citados como plantas 

constituintes de produtos alternativos no combate a 

fitopatógenos (óleos, resinas e extratos) sejam de grande 

distancia taxonômica de Jatropha mollissima, eles carregam 

consigo pelo menos um dos compostos fitoquímicos que 

também são encontrados no óleo, no extrato e látex de plantas 

do gênero Jatropha sp. em especial, na espécie mollissima, 

quais sejam: Alcalóides, flavonas e terpenos (Triterpenos), já 

encontradas e identificados por Leal e Agra (2005); Gomes et al. 

(2011); Bessa (2013) e Beserra (2014). Sendo estes os prováveis 

compostos fitoquímicos ativos presentes no óleo de J. 

molissima, responsáveis por impedir o desenvolvimento normal 

das colônias fúngicas em especial a de C. musae. 

É importante ainda realizar a caracterização fitoquímica do 

óleo de J. mollissima para que seus compostos possam ser 

estudados de forma isolada e, assim, poder 

determinar/identificar o princípio ativo do óleo, responsável por 

causar a anormalidade no desenvolvimento da colônia do C. 

musae. 

Para maior eficiência de controle, é necessário haver o 

contato direto das estruturas vegetativas (micélio) e 

reprodutivas (esporos) do fungo com os compostos presentes no 

óleo, uma vez que o mesmo não possui constituintes voláteis.  

 

CONCLUSÕES 

 

O óleo fixo de Jatropha mollissima tem efeito fungicida 

ou fungistático, entretanto, faz-se necessária a determinação 

desse efeito, isto é, se o óleo apenas paralisa o crescimento do 

fungo ou se causa a morte deste, por destruição ou inativação de 

seus componentes celulares ou ainda, o modo de ação do 

mesmo. 

O potencial do óleo de pinhão bravo em inibir 

Colletotrichum musae é equiparado ao fungicida 

Difenoconazol, pertencente ao grupo químico dos triazóis. 

É recomendável testes in vivo quanto ao uso do óleo de 

Jatropha molissima no controle pós-colheita da antracnose da 

banana em detrimento ao uso de pesticidas químicos.   
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